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Currículo para diversidade na perspectiva 
da Ação-Reflexão-Ação: as contribuições do 
coordenador pedagógico dos anos iniciais
Curriculum for diversity from the perspective of Action-Reflection-Action: the contributions of the 

pedagogical coordinator of the early years

Resumo: O presente texto problematiza as discussões do eixo transversal diversidade e suas interfaces com a 
educação para as relações étnico-raciais no contexto da escola pública do Distrito Federal. Tem por objetivo com-
preender as ações e estratégias didáticas do coordenador pedagógico a partir do método Ação-Reflexão-Ação 
(ARA), com base no Currículo em Movimento da Educação Básica do Distrito Federal, exercidas para a construção 
e a consolidação dos valores civilizatórios africanos e afro-brasileiros, bem como o fortalecimento das premissas de 
uma educação para os Direitos Humanos, na escola de Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Esta é uma pesquisa 
de abordagem qualitativa, de caráter reflexivo sobre o fazer-saber pedagógico e curricular, com especial atenção 
ao método de estudo de caso. Ao longo da investigação, ficou claro o valor da transversalidade entre a educação 
para as relações étnico-raciais, a implementação do currículo para a diversidade e a atuação central do coordena-
dor pedagógico na consolidação de uma educação antirracista.

Palavras-chave: Relações étnico-raciais. Currículo. Coordenador Pedagógico. Ação-Reflexão-Ação.

— 

Abstract: This text problematizes discussions on the cross-cutting axis of diversity and its interfaces with education 
for ethnic-racial relations in the context of public schools in the Federal District. It aims to understand the actions 
and didactic strategies of the pedagogical coordinator based on the Action-Reflection-Action (ARA) method, ba-
sed on the Curriculum in Movement of Basic Education of the Federal District, exercised for the construction and 
consolidation of African and Afro-Brazilian civilizational values, as well as the strengthening of the premises of an 
education for Human Rights, in the Early Years of Elementary School. This is a qualitative study, reflecting on peda-
gogical and curricular know-how, with special attention to the case study method. Throughout the investigation, it 
became clear that education for ethnic-racial relations, the implementation of the curriculum for diversity and the 
central role of the pedagogical coordinator in consolidating an anti-racist education are all important.
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Introdução

As discussões sobre a diversidade enquanto valor nor-
teador das relações humanas (Arroyo, 2014; Schwarcz, 
2009; Hasenbalg, 2005) e, mais recentemente, das 
questões ligadas às contribuições culturais dos afro-
descendentes, dos povos indígenas e de outras confi-
gurações étnicas, resultaram na produção das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Ét-
nico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
-Brasileira e Africana (Brasil, 2013) e do fortalecimento 
da ideia de diversidade como tema transversal do Currí-
culo em Movimento (Distrito Federal, 2014a).

Essas conquistas estão ligadas ao fortalecimento dos 
movimentos sociais que concebem a escola como um 
núcleo de construção e consolidação de valores civiliza-
tórios – apesar de suas contradições e da presença de 
constantes embates ideológicos em seu interior –, prin-
cipalmente no que concerne à construção da identida-
de brasileira (Ribeiro, 2006) a partir dos grupos culturais 
marginalizados e historicamente excluídos. 

Entende-se que o currículo escolar está situado nesse 
contexto de desafios ideológicos, sendo utilizado por 
muito tempo como ferramenta de reprodução de culturas 
hegemônicas e excludentes. Todavia, numa perspectiva 
progressista, de valorização da diversidade humana, tal 
instrumento pode ser utilizado para realçar a importância 
dos grupos sociais excluídos e de seus saberes. Por isso, o 
currículo é entendido como uma construção intencional 
de aprendizagens e vivências voltadas à valorização do 
humano, em todas as suas manifestações, para além do 
ensino cristalizado dos conteúdos.

A obrigatoriedade do ensino dos temas relacionados 
à história e à cultura afro-brasileiras a partir da Lei nº 
10.639/2003 e das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais (Brasil, 
2013) inaugurou um marco de maturidade e rigor 
no tratamento de uma matriz cultural que por muito 
tempo foi subestimada na análise da formação da 
identidade do povo brasileiro. Apesar das resistências 
e dos preconceitos camuflados, a questão racial 
e seus desdobramentos pode ser encarada numa 
perspectiva de formação em valores para a convivência 
com o diferente, reconhecendo a relevância de suas 
contribuições e lutas históricas.

Desde então há um esforço permanente em criar um 
currículo para a realidade escolar brasileira, perpassa-
do em sua integralidade pelo tema da diversidade, que 
além de trazer as discussões raciais para o contexto da 
escola, amplia a compreensão da pluralidade cultural, 
religiosa, corporal e ideológica. Em linhas gerais, tal 
configuração curricular contribui para a formação hu-
manizada dos educandos, construindo e consolidando 
valores de convivência e respeito pelo diferente.

É aqui que entra a colaboração dos sujeitos que 
constituem o espaço escolar, como professores, ges-
tores, coordenadores, orientadores educacionais, su-
pervisores pedagógicos, estudantes e suas famílias. O 
presente estudo de caso, fruto de anos de observação e 
problematização do tema, possui especial interesse pela 
percepção e contribuições didáticas do coordenador 
pedagógico no contexto da escola de Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental, no que diz respeito em transpor 
ideias e teorias curriculares para a prática docente, bem 
como na elaboração e aplicação de projetos institucio-
nais que combatam o racismo.

O coordenador pedagógico contribui na constru-
ção, consolidação e articulação dos valores civilizatórios 
com a proposta curricular da escola, intencionando a 
formação plural e tolerante no que tange alcançar os 
educandos na relação com seus pares. O Currículo em 
Movimento propõe que a diversidade, a cidadania e os 
Direitos Humanos sejam temas transversais trabalhados 
cotidianamente no contexto da escola por meio de ativi-
dades, projetos e vivências que criem um espaço-tempo 
de aprendizagens para a comunidade escolar (Distrito 
Federal, 2014a). Daí a necessidade de melhor compre-
ensão acerca do papel do coordenador pedagógico na 
mediação e no trato de tais temas na organização do 
trabalho pedagógico.

Dito isso, o texto pretende responder ao seguinte 
problema: Quais ações e estratégias do coordenador 
pedagógico favorecem a construção e a consolidação 
dos valores civilizatórios africanos e afro-brasileiros na 
escola de Anos Iniciais do Ensino Fundamental? É rele-
vante salientar que os objetivos da pesquisa nos levam a 
compreender a importância das ações do coordenador 
pedagógico para a consolidação de uma educação que 
valorize a cultura africana e afro-brasileira, além de es-
clarecer as relações entre os conceitos de diversidade, 
currículo e educação para as relações étnico-raciais em 
uma sociedade onde impera o racismo, o autoritarismo 
e um currículo hegemônico. 

Para uma melhor compreensão da pesquisa, o 
texto será apresentado em cinco seções, a saber: 
em um primeiro momento, serão discutidos os 
aspectos metodológicos da pesquisa, tendo como 
pano de fundo a natureza da função do coordenador 
pedagógico. Em seguida, refletiremos sobre as 
questões étnico-raciais no contexto da escola. Em 
um terceiro momento, falaremos da importância de 
um currículo escolar que valorize a diversidade. Na 
quarta seção, trataremos da atuação do coordenador 
pedagógico diante das tensões entre as prescrições de 
suas atribuições e a exigência por mais protagonismo 
no seio da escola pública. Na última seção, 
abordaremos as considerações finais.
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1. Sobre as ações do coordenador 
pedagógico: aspectos metodológicos

É importante situar o estudo no que se refere aos 
seus aspectos metodológicos, no contexto da escola 
pública de Anos Iniciais do Ensino Fundamental do 
Distrito Federal a partir da atuação do coordenador 
pedagógico. Durante um período de experiência de 
seis anos e meio do primeiro autor, atuando no campo 
da gestão, como Supervisor Pedagógico, em escolas 
de Coordenações Regionais de Ensino distintas, ficou 
evidente para os autores desta pesquisa a relevância 
da atuação profissional do coordenador pedagógico, 
tanto na organização ampla do trabalho pedagógico 
da escola, quanto no que se refere à concepção e à 
aplicação das atividades e projetos de educação para 
as relações étnico-raciais.

O presente texto é o resultado de anos de atuação 
junto a esses profissionais, com especial atenção as suas 
contribuições na luta contra o racismo, bem como seus 
desafios diários para fazer valer sua voz profissional em 
contextos sociais periféricos marcados pela ausência do 
poder público e pela exclusão de crianças e jovens das 
oportunidades à educação, à cultura e ao lazer.

É importante salientar a centralidade do curso de Es-
pecialização em Educação Básica e Direitos Humanos 
na Perspectiva Internacional (EBDHI – 2022 a 2023), 
ofertado pela Universidade de Brasília (UnB), em parce-
ria com o Sindicato dos Professores do Distrito Federal 
(SINPRO-DF), que ofereceu as ferramentas teóricas para 
transformar impressões, lembranças e reflexões sobre o 
fazer-saber pedagógico em uma pesquisa na perspecti-
va metodológica da Ação-Reflexão-Ação (Freitas, 2018).

Esta é uma pesquisa que utilizou o estudo de caso 
com análise documental, com enfoque no método 
Ação-Reflexão-Ação (ARA), pois leva em considera-
ção a atuação sócio-histórica dos sujeitos envolvidos 
e suas visões de mundo acerca da temática pesquisa-
da (Freitas, 2018). Além disso, a pesquisa documental 
(Sá-Silva; Almeida, Guidani, 2009) foi utilizada a fim de 
compreender as diretrizes pedagógicas da Secretaria de 
Educação do Distrito Federal e suas implicações sobre 
o currículo escolar. Por meio do estudo sistemático dos 
Pressupostos Teóricos do Currículo em Movimento (Dis-
trito Federal, 2014a), das Diretrizes para a Organização 
Escolar do 2º Ciclo (Distrito Federal, 2014b) e do Projeto 
Político-Pedagógico da escola (2023), foi possível verifi-
car a concepção institucional sobre a educação para as 
relações étnico-raciais/educação para a diversidade e as 
atribuições do coordenador pedagógico nesse contexto.

É importante ressaltar o uso do Diário Pedagógico 
como registro importante para produzir sentidos e 
significados para o desenvolvimento e constituição 
subjetiva docente com possíveis implicações na 

experiência educativa. Impressões importantes acerca 
das falas dos coordenadores, bem como observações 
sobre sua atuação junto aos professores, além 
das relações do seu trabalho com os documentos 
norteadores foram anotadas nesse caderno, que aqui 
chamamos de Diário Pedagógico.

Dito isso, a tríade Ação-Reflexão-Ação (ARA) ajudou 
a transformar lembranças, impressões, estudos de do-
cumentos, registros de discussões de reuniões docentes 
e as falas dos coordenadores pedagógicos em catego-
rias dinâmicas de análise a respeito do currículo escolar, 
da educação para as relações étnico-raciais/educação 
para a diversidade e a relevância profissional do coorde-
nador pedagógico como agente de mudanças no con-
texto da escola pública de Anos Iniciais no Distrito Fe-
deral. A ARA permitiu fazer o estudo trazendo a relação 
teoria e prática para que se possa pensar as questões do 
trabalho da coordenação pedagógica na escola dentro 
do espaço vivido (Freitas, 2018).

2. Reflexões sobre as questões étnico-raciais 
no contexto da escola

 
As questões que impulsionam o debate sobre as re-

lações étnico-raciais e, consequentemente, as discus-
sões sobre as desigualdades e a equidade racial, consti-
tuem-se como grande desafio à realidade brasileira. Por 
décadas, o mito da democracia racial influenciou o in-
consciente coletivo da população a respeito da temá-
tica, apelando para o senso de uma pseudo identidade 
nacional baseada na homogeneização e na supressão 
de narrativas críticas a esse respeito. Tanto é que nas 
décadas de 1980 e 1990, a grande questão era se havia 
ou não discriminação racial no país (Santos, 2007), ten-
do em vista a consolidação de uma concepção de nação 
idílica nos trópicos, onde o samba, as matrizes culturais 
e os povos que aqui viviam estavam em perfeita harmo-
nia (Schwarcz; Starling, 2018).

Porém, a partir de 1990, houve um amadurecimento 
nas discussões sobre a questão racial no Brasil. Princi-
palmente por parte dos órgãos governamentais, fruto 
em grande parte dos movimentos e coletivos negros 
que já lutavam pelo reconhecimento de seus direitos. 
Tal mudança desembocou em ações afirmativas, re-
sultando em leis, parâmetros e diretrizes que reconhe-
cem o negro, o afrodescendente e o quilombola como 
construtores da nação e colaboradores na confecção da 
complexa teia que constitui nossa cultura e educação. 

Todavia, as ações citadas não romperam ou eli-
minaram plenamente a discriminação, o racismo e a 
dívida histórica, presentes de várias formas nas rela-
ções interpessoais e institucionais. Daí a importância 
dos vários segmentos da sociedade abraçarem os es-
tudos que se referem à temática, com o objetivo de 
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conseguir instrumentalidade para ações mais consis-
tentes em nível ideológico e político.

Para Santos (2007), há um progressivo movimento 
de interesse em direção aos estudos e ao envolvimento 
nas problemáticas raciais. Entretanto, esse objeto de es-
tudo ainda tem alcance e interesse limitados, abafados 
em muitos momentos pela mídia televisa e pelas 
elites. Por isso, é necessário entender que as questões 
raciais possuem um corte de classe (Freire, 2014), que 
gera implicações socioeconômicas diversas.

Assim, as oportunidades de trabalho, a distribuição 
de renda, a qualidade das moradias, a continuidade 
dos estudos e a violência urbana são exemplos de áre-
as que são afetadas diretamente pela relação da díade 
raça-classe. Muitos são os dados que revelam a vulne-
rabilidade do segmento negro na sociedade brasileira, 
exposto a situações que são consequências históricas 
de um sistema que desde o início oprime a negritude 
e suas manifestações. Darcy Ribeiro (2006, p. 95), em 
sua obra O Povo Brasileiro, dizia que o Brasil é “um 
moinho de gastar gente”, numa clara alusão à estrutu-
ração de uma sociedade cujo valor primeiro foi a explo-
ração, seguido da exclusão social e de violências que se 
manifestam na atualidade. 

Tal contexto empurrou o negro para uma situação 
de extrema miséria, retirando dele qualquer senti-
mento de segurança em relação a sua subsistência. 
Em nosso entendimento, a sociedade brasileira possui 
uma dívida histórica com as populações que foram ex-
ploradas, jogadas à beira do caminho do desenvolvi-
mento social, sem direito à dignidade, à educação, ao 
trabalho e ao relato de sua própria história. A história 
que conhecemos é a do dominador sobre os domina-
dos e as instituições sociais vêm reforçando esse racis-
mo estrutural (Almeida; Ribeiro, 2019). 

A escola, como instituição formadora das novas ge-
rações, não foge à regra dos embates raciais que reve-
lam a tensão entre os que buscam a manutenção do 
status quo e os que lutam pela equidade e a justiça na 
sociedade brasileira. É sabido que o sistema formal de 
ensino no Brasil foi concebido com a semente da exclu-
são, num primeiro momento utilizado para catequizar 
os povos indígenas, depois para formar as elites, refor-
çando a cultura hegemônica do colonizador em detri-
mento do colonizado. A escola ajudou na domesticação 
dos índios, dos negros e de seus descendentes (Gadot-
ti, 1993; Aranha, 2006) dizendo a eles que deveriam ter 
a aparência e o comportamento do homem branco.

Esse “retrato do colonizado precedido pelo retrato 
do colonizador” (Memmi, 1989, p. 10) gerou dificulda-
des das mais diversas aos grupos esquecidos, principal-
mente aos negros, em relação ao acesso e à permanên-
cia na escola. Historicamente, a escola brasileira sempre 
foi o espaço-tempo de aprendizagem de alguns, que, 

por meio de um currículo fechado e hegemônico, fez 
valer as narrativas dos dominadores, suplantando o va-
lor pedagógico dos movimentos afros.

Com isso, além da exclusão provocada pela invenção 
de um espaço educacional para alguns, a comunidade 
negra sofreu e sofre com o racismo, que ainda ganha 
força e sobrevida com o discurso da democracia racial.

Dito isso, é importante lançar luz sobre o conceito de 
racismo, visto com ingenuidade por alguns, o que re-
força práticas de discriminação e exclusão baseadas na 
cor da pele ou na falsa ideia de hierarquização do hu-
mano. Nota-se que o conceito mais consagrado sobre 
racismo em nossa sociedade, presentes em discussões 
informais, é a convicção sobre a superioridade de raças, 
com base nas características físicas e até traços do com-
portamento humano. Tal proposição depreciativa sobre 
as raças ou grupos considerados inferiores é constante, 
o que reforça violências diversas. 

Pacievitch (2015) considera que o racismo é uma ma-
neira de discriminar as pessoas baseada em motivos ra-
ciais, cor da pele ou outras características físicas. Segun-
do a autora, o pensamento e as atitudes de muitos que 
consideram o racismo como uma postura de convívio 
social normalizada posicionam-se com superioridade 
tanto em relação aos valores morais, quanto à condição 
social. Além disso, “os atos, valores e sistemas racistas 
estabelecem, velada ou abertamente, uma ordem hie-
rárquica entre os grupos étnicos” (Pacievitch, 2015, p. 
1), o que resulta em privilégios para alguns grupos em 
detrimento dos direitos civis para toda a população.

Kabengele Munanga (2015) alarga a discussão 
sobre os conceitos de raça, racismo e preconceito. 
Para o autor, a palavra raça se originou do italiano 
razza, que por sua vez vem do latim ratio, que significa 
“categoria”, “sorte”, “espécie”, conceitos ligados às 
áreas de Botânica e Zoologia. Para o autor, a história 
mostra que a guerra legitimou a relação de domínio 
e sujeição entre as classes sociais. Nesse sentido, o 
imperativo da “variabilidade humana” e o consequente 
estudo sistemático sobre as características variáveis 
e diversas dos diferentes grupos humanos foram 
deixados de lado, o que “desembocou na operação 
de hierarquização que pavimentou o caminho do 
racialismo” (Munanga, 2015, p. 3). 

Dessa forma, o racista é aquele que entende sua 
raça, seu grupo social, suas crenças e religião, bem 
como os valores decorrentes delas, como elementos 
superiores na convivência forçada com outras realida-
des ou configurações étnico-raciais diferentes das cos-
tumeiramente conhecidas por ele.

É importante salientar que o racismo não é um fato 
a priori das relações humanas, muito pelo contrário, 
é construção histórica, posicionamento político-ideo-
lógico aprendido e reproduzido, daí a importância da 
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educação como fator de conscientização e problema-
tização da questão racial no Brasil. Mas não qualquer 
educação, não a educação intolerante e conteudista 
praticada na atualidade, que teima em formar multi-
dões sob o estigma da relação esquizofrênica opressor-
-oprimido (Freire, 2010).         

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa-
ção das Relações Ético-Raciais e para o Ensino de His-
tória e Cultura Afro-Brasileira e Africana (Brasil, 2013) 
concebem a afirmação da equidade racial a partir do 
apoio    aos alunos negros. Este é um documento nor-
teador e possibilita ações afirmativas na escola, com o 
objetivo de reconfigurar as relações racistas, excluden-
tes e hierarquizadas.

 É preciso que a escola como instituição e os sujeitos, 
em suas diferentes funções profissionais, superem as 
contradições de sua constituição e proponha a reinven-
ção do olhar e da prática dos diferentes sujeitos com 
abertura para a diversidade, subjetividade e alteridade. 
Necessário é pensar um currículo para a diversidade.

3. O currículo na perspectiva da diversidade

O currículo é um dos documentos de identidade da 
escola e está centralmente envolvido em todo o pro-
cesso de ensino-aprendizagem, desde os conteúdos 
selecionados, até as relações que se desenvolvem na 
sala de aula. Na verdade, o alcance da prática curricu-
lar é bem maior do que muitos supõem, chegando a 
superar a ideia de uma “lista de conteúdos” a serem 
ministrados ou “grade curricular” a ser seguida rigida-
mente. Para Silva (2019, p. 27), o currículo produz e 
nos produz, envolve o que somos, o que nos tornamos 
e o que nos tornaremos. 

Toda a dinâmica da prática pedagógica é norteada 
pelo currículo, documento que abriga em si duas ideias 
principais, a primeira delas relacionada a uma “sequência 
ordenada”, um programa, e a outra que apresenta uma 
noção de “totalidade de estudos” (Pacheco, 2005), 
numa clara alusão à complexidade própria da área de 
conhecimento. Assim, o currículo apresenta dimensões 
bivalentes em sua constituição, estruturado formalmente, 
caracterizado pelo ordenamento de conteúdos, 
atividades e projetos, mas também dinamizado pela 
ideia de superação da estagnação do conhecimento por 
meio da noção de totalidade dos processos formativos 
da escola, que ultrapassam a sala de aula.

Como se vê, o caminho a ser percorrido pela es-
cola, proposto pelo currículo (Goodson, 1995), é 
cercado por desafios diversos. O primeiro deles, sem 
dúvida, é de caráter conceitual, tendo em vista o 
enraizamento da ideia equivocada de que o currícu-
lo é um documento para ser seguido e não para ser 
questionado ou reestruturado, o que vem gerando, 

consequentemente, uma prática pedagógica legalis-
ta, sem brilho, sem criatividade e sem a problematiza-
ção do mundo social dos educandos. 

Como a educação, o currículo é uma ferramenta po-
lítica, pois é constituído a partir de debates e embates 
dos seres históricos que atuam na escola. Ele é uma 
escolha, resultante de deliberações, e não um a priori 
ao trabalho pedagógico. Por isso, tal dimensão do fa-
zer escolar deve ser compreendida a partir da ideia do 
conflito instituído e não da neutralidade pregada pelos 
“técnicos da educação”. Pensar em currículo é lançar 
perguntas que expressam as intenções dos sujeitos en-
volvidos na tarefa de ensinar e aprender: 

[...] que conteúdos ensinar, a favor de que ensiná-los, a 
favor de quem, contra que, contra quem? Quem escolhe 
os conteúdos e como são ensinados? Que é ensinar? Que é 
aprender? Como se dão as relações entre ensinar e aprender? 
(Freire, 2014, p. 187).

A noção de que “os currículos são orientados pela 
dinâmica da sociedade” (Lima, 2007, p. 9) já é um con-
senso entre os educadores que adotam uma concepção 
mais crítica do currículo. Tal concepção leva em consi-
deração os conflitos e os antagonismos da sociedade 
estruturada em classes, cujas influências chegam ao 
terreno da escola e se misturam à cotidianidade hetero-
gênea de seus atores. Portanto, não há educação neu-
tra e, consequentemente, não há também um currículo 
desconectado das intenções dos profissionais que o 
concebem e que      o aplicam.

Portanto, propor uma educação para a diversidade 
é construí-la em comunidade, com o outro diferente, o 
que implica a construção de currículos que valorizem 
a diversidade cultural do povo a partir da participação 
das populações atendidas pela escola. Não pode existir 
essa de construir planos mirabolantes de dentro de 
um escritório refrigerado e mandá-los às comunidades 
onde serão executados, desconsiderando os saberes re-
ferentes aos grupos sociais.

Uma proposta curricular contextualizada, demo-
crática e diversa seria aquela que se prolongaria para 
além dos espaços físicos da escola, problematizando 
os diferentes contextos vividos pelos estudantes (Fer-
raço, 2015), superando assim, os “tempos fragmen-
tados” do espaço escolar (Distrito Federal, 2014b). 
Dessa forma, a negação da dicotomia entre o cotidia-
no dos educandos e as propostas prescritivas oficiais 
acarretaria em uma relação mais significativa entre o 
currículo formal e o currículo vivido, a qual não acon-
tece fora das tensões e dos conflitos, aceitáveis até, 
quando se compreende que o currículo é um território 
em constante disputa (Arroyo, 2013).

Corroboramos que o currículo é uma “arena de pro-
dução cultural” (Macedo, 2006), onde todos os sujeitos 
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que compõem o cotidiano da escola contribuem de for-
ma efetiva na produção e ressignificação de conheci-
mentos. A ideia de arena suscita a dimensão conflitiva 
do currículo, lida com opiniões e visões de mundo anta-
gônicas, advindas de sujeitos heterogêneos e políticos. 
Os conteúdos e os saberes que constituem o currículo 
são resultados dos confrontos político-ideológicos que 
constituem as relações humanas e a educação formal 
não escapa a esses embates.

É preciso entender que os conteúdos que fazem parte 
do currículo escolar advêm de uma tradição hegemônica 
em privilegiar certos saberes em detrimento de outros. 
E se certos saberes são privilegiados, significa que 
outros grupos, culturas e possibilidades de formação 
foram relegadas ao esquecimento. A história da 
sociedade brasileira e, consequentemente, da escola 
pública é marcada por essas tensões e opções por 
modelos excludentes.

Para Munanga (2015, p. 15), “não fomos preparados 
para lidar com o desafio que a problemática da convi-
vência com a diversidade e as manifestações de dis-
criminação delas resultantes colocam cotidianamente 
na nossa vida [...]”, daí nossa dificuldade em conside-
rar possibilidades, inclusive pedagógicas, em culturas e 
modos de vida diferentes da cultura dominante.

O mito da democracia racial, que concebe um 
modelo do homem cordial e uma educação fundada 
em ideários eurocêntricos pode explicar as razões 
ocultas que levaram a ausência dos relatos da história 
da África e dos afro-brasileiros (Hernandez, 2005). 
Tais razões são responsáveis até mesmo por reforçar 
concepções e imagens de negação da cultura africana 
em todas as suas manifestações, como é possível 
perceber com a demonização das religiões de matriz 
africana e da negação da estética do corpo negro 
enquanto modelo de beleza.

O currículo escolar, usado como uma arma de cunho 
ideológico, vem reproduzindo consciente ou incons-
cientemente os preconceitos que permeiam nossa so-
ciedade (Munanga, 2015), contribuindo de forma ne-
gativa para a manutenção de estereótipos e autoima-
gens deturpadas entre crianças,  adolescentes e jovens 
negros. A cultura do branqueamento e da sujeição é 
um dos resultados quando o currículo não atribui 
o devido valor aos africanos,  tanto aos do continente 
quanto aos da diáspora (Silva, 2005).

A ideia de uma África bárbara, faminta, doente e exó-
tica nos livros de história, por exemplo, precisa ser supe-
rada. Esse é o risco de aceitarmos uma única narrativa 
(Adichie, 2013) em que a história se centra no ponto 
vista do dominador, que exalta seu passado de glória 
em detrimento do valor antropológico das culturas sub-
metidas. O desejo pelo branqueamento, a distorção da 
autoimagem do educando negro e a aculturação dos 

valores e modos afro-brasileiros encontram forte apoio 
em concepções de educação que adotam as narrativas 
hegemônicas em seus currículos.

A desconsideração de saberes e narrativas culturais 
tem endereço certo, pois vai de encontro a grupos e po-
pulações que lutaram e lutam pelo reconhecimento de 
seus direitos e pela valorização de sua cultura. A exclu-
são, levada adiante por sujeitos históricos, não acontece 
de forma aleatória ou ocasional, uma vez que ela deixa 
claro quais grupos devem ser colocados de lado na tarefa 
de atribuir uma identidade ao país e também à escola.

Para Arroyo (2014), outras pedagogias têm surgido 
nos últimos tempos, resultantes dos movimentos de luta 
dos grupos marginalizadas da sociedade brasileira. Peda-
gogias reveladoras de sentidos educativos alternativos e 
visões de mundo específicas aos grupos espoliados, que 
desejam ver seus saberes inseridos nos currículos oficiais, 
ganhando concretude no chão da escola. Todavia, a rea-
lidade que que ainda se apresenta é a da desvalorização 
e da dominação das culturas marginalizadas, terreno fér-
til para que práticas discriminatórias ganhem força.

Os coletivos sociais ainda lutam e resistem para con-
cretizarem o sonho de uma educação diversa, verda-
deiramente includente, e que forme os educandos para 
uma sociedade plural e respeitosa. Por mais que as ba-
talhas em nível epistemológico sejam duras, algumas 
vitórias são significativas, como a preocupação por par-
te dos órgãos governamentais em formalizar a diversi-
dade como um eixo norteador das ações do currículo. 
As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica 
(Brasil, 2013) são um exemplo do esforço em incluir os 
grupos esquecidos no processo de feitura da educação 
nacional. Contudo, é preciso compreender que a luta 
não se encerra apenas pelo fato da aprovação de um 
conjunto de leis.

Necessário é que haja um esforço em compreender 
as muitas forças que estão em jogo no terreno da edu-
cação brasileira, bem como os “muitos currículos que 
estão em ação nas escolas” (Ferraço, 2015, p. 9), 
para que, a partir disso, se discuta e selecione um currí-
culo cuja perspectiva seja o reconhecimento da diversi-
dade enquanto valor civilizatório. Uma matriz de respei-
to às diferenças, sejam elas de cor, religiosas, culturais, 
físicas, de gênero, ambientais ou estéticas, que aponte 
para a construção de uma sociedade diferente da que 
se cristalizou pela intolerância e negação da alteridade.

Darcy Ribeiro (2006) afirma que a beleza do Brasil, 
do seu povo novo, uma espécie de Roma tardia e tropi-
cal, vem da mestiçagem, valor absoluto do acolhimento 
e do reconhecimento das contribuições de outros gru-
pos étnico-culturais para ser o que somos. Para o refe-
rido autor, é o valor da diversidade e do respeito das 
suas várias manifestações que fez do Brasil uma nação 
criativa e orgulhosa de si mesma.
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No entanto, a despeito do tratamento pedagógico 
da diversidade e de seus desdobramentos, o que não 
pode acontecer é a inserção ingênua do discurso da 
democracia racial no interior do currículo e consequen-
temente no trabalho pedagógico da escola. É urgente 
que se entenda que a incorporação do mito da demo-
cracia racial, que afirma a não existência do preconceito 
e do racismo no Brasil, incorporada ao senso comum, 
foi “um dos responsáveis pelo não reconhecimento da 
essencialidade dos valores negros, mestiços e indíge-
nas” (Distrito Federal, 2014, p. 37).

Outro ponto importante que deve ser levantado 
é a negligência e a má vontade de muitos colegas 
educadores quando o assunto é problematizar uma 
educação antirracista em suas salas de aula. A opção 
pelo ensino acrítico do conteúdo ainda prevalece, 
bem como a preocupação pelo desenvolvimento de 
habilidades e competências relacionadas às áreas 
de língua portuguesa (alfabetização) e matemática, 
em detrimento do trabalho interdisciplinar e 
transversalizado. Para tais profissionais da educação, 
a temática racial e seus eixos transversais são de 
pouca importância na formação do educando, em 
especial das crianças que frequentam os Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental.

Por isso, é no reconhecimento das injustiças e 
mazelas históricas, acompanhada de lutas e resis-
tências, que se faz um currículo verdadeiramente 
diverso e acolhedor, sensível às novas demandas da 
sociedade e profundamente contextualizado à vida 
dos educandos, oferecendo a eles instrumentalidade 
para agir de forma transformadora na cotidianidade, 
para além da escola.

Daí a importância de entrar na “disputa histórica 
pelo reconhecimento ou negação de outros saberes, 
outras histórias e outros modos de pensar e de ler o 
mundo” (Arroyo, 2013, p. 15), inserindo e discutin-
do no currículo:

termos como afro-brasileiro, antirracismo, etnocentrismo, 
xenofobia, entre outros, para que os profissionais da educa-
ção e os estudantes os compreendam e percebam a impor-
tância de sua presença na prática    pedagógica” (Distrito 
Federal, 2014, p. 41).

Tal contexto nos remete à atuação do coordenador 
pedagógico, responsável pela organização do trabalho 
pedagógico e acompanhamento das implicações cur-
riculares. Tendo em vista sua habilidade em mediar, 
dialogar e elaborar propostas didáticas, a figura do co-
ordenador pedagógico torna-se essencial para a conso-
lidação de uma educação plural e antirracista.

4. A atuação do coordenador pedagógico: 
relações de poder, prescrições e o seu 
protagonismo 

A escola é uma organização complexa. Em seu inte-
rior, emergem relações de todos os tipos, provenientes 
das relações sociais mais amplas. Os interesses antagô-
nicos, típicos de uma sociedade estratificada, também 
fazem parte do cotidiano da escola, mesmo que seu 
discurso seja uniforme. Para Tragtenberg (2001, p. 3), 
os sujeitos que compõem a estrutura escolar “reprodu-
zem, em escala menor, a rede de relações que existem 
na sociedade”. Isso quer dizer que todos os imperativos 
das relações sociais que se desenvolvem para além dos 
muros da escola ganham espaço também em seu inte-
rior, inclusive as relações de poder.

Essas relações existem em qualquer instituição social, 
provenientes dos interesses antagônicos dos sujeitos 
sociais e das estruturas hierarquizadas das organiza-
ções. Nesse sentido, a escola representa o poder disci-
plinador da sociedade (Tragtenberg, 2001), cuja função 
é exercer controle sobre seus indivíduos por meio da 
inculcação de valores e normas (Durkheim, 2010) e do 
papel uniformizador e apaziguador de seu discurso, re-
presentados na figura do professor.

Foucault (1987) já sinalizava o papel controlador da 
instituição escolar sobre a conduta das massas, afir-
mando que ela é o espaço onde o poder disciplinador 
produz o saber. O poder disciplinador ganha concretu-
de com a vigilância constante dos educadores sobre os 
educandos, que “consensualmente” se sentem na obri-
gação de buscar o aprendizado na negação de seus de-
sejos individuais e na supressão de suas revoltas juvenis. 
Quando há atitudes consideradas subversivas, perso-
nificadas na figura do “aluno problema”, a instituição 
age rapidamente no sentido de ajustar esse indivíduo 
por meio da aplicação de sanções disciplinares.

Para o autor, os educadores escolares estão a serviço 
do poder controlador da instituição que representam. 
Nesse sentido, o professor seria o instrumento da repro-
dução das desigualdades sociais em nível escolar, tor-
nando-se algoz de seus alunos por intermédio de suas 
armas de controle como a disciplina, as provas, os testes 
e os rótulos comportamentais. No lugar da formação de 
sujeitos autônomos, a escola estaria fabricando “corpos 
submissos”, sem voz e sem vez.

O coordenador pedagógico também atua nesse con-
texto de conflitos e normas, mas qual seria a sua função 
num terreno tão desafiador? Ele, incumbido de sua fun-
ção de organização do trabalho pedagógico, poderia 
refutar o poder domesticador institucional? Por meio 
de quais ações?

Durante a análise dos registros coletados no Diário 
Pedagógico, por meio das reuniões com os docentes 
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e a partir de falas com outros coordenadores, ficou 
explícito em nossos registros e colocamos em reflexão 
o embate de ideias entre os coordenadores pedagógi-
cos e o corpo docente, principalmente quando havia a 
proposição de algum projeto novo ou intervenção nova 
que precisaria ser efetivada em sala de aula:

São desgastantes as coordenações coletivas, principalmen-
te em dias onde devemos levar uma proposta para o bimes-
tre. Os professores entendem que é mais trabalho para eles 
e que o mais importante está sendo deixado de lado, que é 
a consolidação da alfabetização das crianças ou o desenvol-
vimento das habilidades lógico-matemáticas. Na verdade, 
os professores querem lidar com o que já conhecem (Trecho 
do Diário Pedagógico).

Segundo Tragtenberg (2001), a escola também é 
um espaço contraditório e apresenta em seu interior 
relações ambivalentes. Isso serve para os educadores 
que atuam em seu interior, pois além de serem con-
siderados agentes da reprodução das desigualdades, 
podem ser também agentes da contestação do siste-
ma, criticando suas práticas. Assim, o Coordenador 
Pedagógico também apresenta essa dupla dimensão 
em seu “saber-fazer” diário: pode contribuir para o 
fortalecimento das relações verticais de poder, traba-
lhando como um fiscal do trabalho docente, ou pode 
colaborar na construção de relações horizontais de di-
álogo e de assessoria do trabalho pedagógico, miran-
do a formação cidadã do educando.

Tragtenberg (2001, p. 3) ainda observa que o Co-
ordenador Pedagógico precisa explorar a “possibilida-
de de desvincular saber de poder”, ajudando a escola 
na “criação de estruturas horizontais”, objetivando a 
consolidação de uma “comunidade real”, mais fraterna 
e aberta. E esse é o desafio, não só do Coordenador, 
mas de todos os educadores, que precisam superar o 
“poder simbólico” presente na instituição escolar. Tal 
poder agride, solapa e anula os desejos individuais de 
alunos e professores, fazendo adoecer as relações inter-
pessoais no interior da escola.

Segundo Castro (1998), o poder impessoal apoiado 
nas normas, nas leis e na ordem dos órgãos administra-
tivos é o responsável por ajustar os sujeitos que atuam 
na escola. Todos cumprem seus horários, ministram suas 
aulas, coordenam, orientam, administram, assistem às 
aulas. Esse quadro mostra a força da coerção que o sis-
tema exerce no cotidiano daqueles que estão sob sua 
tutela. Um poder simbólico, invisível, que influencia no 
fazer dos educadores. Entretanto, o que aparentemente 
mostra um ajustamento consensual, acaba revelando o 
caráter impositivo, tanto do sistema de ensino, quanto 
da própria instituição escolar, que em muitos momentos 
não leva em consideração as histórias individuais trazi-
das pelos educandos de suas comunidades.

O Coordenador é o mediador entre a escola e a co-
munidade, por isso deve respeitar os saberes prévios 
dos educandos e seus dilemas pessoais. Da mesma 
forma, articula o currículo da escola às experiências de 
vida dos educandos, respeitando-os, ouvindo-os e não 
exercendo o poder simbólico que suprime seus dese-
jos. Iniciativas dessa natureza o ajudarão a assessorar os 
professores de forma mais contextualizada em relação 
à organização do trabalho pedagógico (Distrito Federal, 
2014b).

Gosto do trabalho de planejar as atividades com os professores, 
mas é complicado que os mesmos aceitem projetos que os 
tirem da zona de conforto. Podem até aceitar a implementação 
de um projeto de leitura, mas transformar a temática racial 
ou o eixo educação para a diversidade em algo maior é muito 
desafiador. Acredito que a escola não tenha uma cultura de 
trabalhos mais ousados de educação antirracista. Aí fica difícil 
para os professores também (Trecho do Diário Pedagógico).

É por isso que se torna imprescindível que o 
coordenador assuma seu papel de liderança institucional 
na organização do trabalho pedagógico, por mais que 
não se reconheça como tal. Na ausência dele, perde-
se essa referência, que presta um serviço de assessoria 
ao trabalho docente. Se não há a presença formal do 
Professor Coordenador Pedagógico no cotidiano da 
escola, cabe ao docente da sala de aula organizar, sem 
assessoria, seu trabalho, o que exige dele uma habilidade 
que é inerente ao olhar de quem está de fora.

Para Tragtenberg (2001), a comunidade real, um 
ideal de uma escola plural, democrática e respeitosa, 
só poderá ser concretizado mediante a autogestão da 
escola, por meio dos sujeitos que a constituem. O po-
der impositivo, centralizador e individualista necessita 
ser substituído por uma gestão da educação pautada 
por outros valores, como a fraternidade, a solidariedade 
e a justiça social. 

Dessa forma, por mais que o cotidiano da escola 
esteja permeado por relações de poder arbitrárias 
e interesses antagônicos, é totalmente possível ao 
Coordenador Pedagógico exercer sua função com 
excelência e protagonismo, tanto no sentido técnico 
quanto ético. Por meio de uma postura comprometida 
e crítica, ele pode contribuir com a formação do “novo 
cidadão  do mundo” (Ferreira, 2004), que despreza 
qualquer forma de discriminação  e violência em prol do 
respeito à pluralidade humana.

A diversidade enquanto valor civilizatório defendido 
e trabalhado no contexto da escola pública precisa de 
profissionais comprometidos que entendam o impera-
tivo de uma educação problematizadora das relações 
humanas. O coordenador pedagógico, dentro das pos-
sibilidades das suas atribuições, é o sujeito responsável 
por articular o currículo na perspectiva da diversidade 
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com o fazer docente, colaborando assim com a cons-
trução de uma cultura de valorização da diversidade 
e de uma espécie de educação crítica     das relações 
étnico-raciais. 

Sobre o valor do papel profissional e das contribui-
ções no que se refere ao trato das relações étnico-ra-
ciais na escola, o coordenador disse o seguinte:

Sei que é importante [trabalhar a temática]. Tento levar isso 
para os momentos de coordenação dos professores. Se não 
dá certo em formato de projetos maiores, pelo menos tento 
encaixar no planejamento quinzenal do professor, para que ele 
trabalhe o racismo e a discriminação com uma linguagem e in-
tervenções apropriadas de acordo com a faixa etária das crian-
ças. Mas é somente no dia da Consciência Negra que temos 
mobilização, infelizmente.” (Trecho do Diário Pedagógico).

          
Por isso, é tarefa de tal profissional transformar o  

espaço-tempo da coordenação pedagógica em um mo-
mento de formação continuada de seus pares (Distrito 
Federal, 2014b), daí a importância do estudo constante 
da temática racial e da habilidade, aperfeiçoada diaria-
mente, de comunicação e problematização dos desafios 
da sociedade brasileira junto ao coletivo de professores. 

Todavia, é preciso considerar também a formação 
inicial e continuada desses sujeitos. A verdade é que fo-
ram subtraídos da formação inicial dos educadores te-
mas com os quais lidam cotidianamente, como a diver-
sidade cultural, o racismo, o sexismo, entre outros. Des-
sa forma, o que se percebe é a urgência de habilidades 
que não foram formadas e consolidadas na graduação 
e que devem ser resgatadas na formação continuada.

Uma escola diversa, multicultural e includente só 
pode ser concebida por sujeitos que entendem a cen-
tralidade dos valores da alteridade, daí a necessidade de 
uma reinvenção dos currículos, das instituições que for-
mam os educadores e da atuação do profissional que 
exerce a função de coordenador pedagógico.

Mesmo com a centralidade do trabalho do coorde-
nador pedagógico para a organização das atividades 
escolares numa perspectiva inclusiva, diversificada e 
antirracista, ainda há entraves de vários tipos para a 
consolidação de um currículo que valorize a multicul-
turalidade e a diversidade, o que desemboca negativa-
mente sobre a formação das crianças que cursam os 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental.

Considerações finais

A diversidade diz respeito à construção histórica das 
diferenças humanas, sejam elas raciais, culturais, reli-
giosas, estéticas ou ambientais. Porém é preciso enten-
der que tal condição é uma dessas oportunidades raras 
de aperfeiçoamento humano, principalmente em rela-
ção ao desenvolvimento da solidariedade, da tolerância 

e da aceitação e consideração do Outro. A diversidade 
é fato histórico, mas é também, valor civilizatório essen-
cial à convivência humana, ainda mais em um tempo 
marcado por discursos de ódio, homogeneização e su-
pressão das diferenças individuais.

Nesse sentido, torna-se urgente que a escola respon-
da ao chamado do seu tempo, que se dá em meio ao 
cotidiano do seu trabalho pedagógico, de forma propo-
sitiva. O racismo, bem como as diversas formas de dis-
criminação e intolerância, ainda é uma ferida aberta em 
nossa sociedade e vem marcando a vida de indivíduos e 
grupos sociais de forma cruel. Daí a importância da es-
cola de se trabalhar a diversidade num sentido mais am-
plo, conjuntamente com a educação para as relações 
étnico-raciais e a educação para os Direitos Humanos, 
com especial atenção à situação dos afro-brasileiros.

O mito da democracia racial, a intolerância religiosa e 
a cultura do branqueamento vêm fortalecendo práticas 
excludentes em relação às expressões culturais que ao 
longo de nossa história vêm sendo negligenciadas.   
Desde nossa gênese, os povos indígenas, os negros, 
os imigrantes e, mais recentemente, os grupos sociais 
chamados de minorias, têm sido deixados à margem do 
processo de feitura da nossa sociedade e do processo 
de formação das escolas, práticas que hoje assumem 
formas mais amenas e veladas, escondidas sob o véu 
do politicamente correto.

Os afrodescendentes, por exemplo, vêm sofrendo 
discriminações e violências das mais diversas formas, 
tendo em vista as múltiplas vulnerabilidades às quais 
são expostos, como a falta de segurança, a dificuldade 
de acesso e permanência nas escolas, além do desres-
peito em relação à cor da sua pele, à textura do seu 
cabelo e à beleza da sua gente, violências herdadas dos 
tempos da escravidão e que ainda hoje fincam raízes no 
seio da nossa sociedade.

Daí a importância da concepção e desenvolvimento de 
projetos interdisciplinares permanentes no seio da escola 
pública, no sentido de reforçar a negritude e um tipo de 
consciência humana que chame todos ao diálogo e ao 
apontamento das contribuições culturais de cada grupo 
étnico. O racismo tem uma dimensão de ignorância em 
sua constituição, exatamente por isso pode ser vencido 
com uma educação problematizadora das nossas maze-
las, bem como das nossas potencialidades. 

A escola precisa reinventar-se, na medida em que 
propõe um novo paradigma epistemológico, baseado 
na pluralidade, no respeito e na tolerância aos margi-
nalizados, aos excluídos, aos considerados diferentes 
e aos desajustados sociais. Tolerância essa que deve 
ser vista como elemento essencial ao aperfeiçoamento 
humano, nunca como um favor prestado àqueles que 
estão a nos incomodar. A Pedagogia de Projetos ou o 
método de trabalho por projetos em uma perspectiva 
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de Ação-Reflexão-Ação (ARA) ajudaria a escola nesse 
sentido, bem como outras atividades de conscientiza-
ção permanentes. 

É certo que existem alguns trabalhos aplicados em 
escolas públicas que tratam da diversidade como tema 
de reflexão, mas ainda são incipientes em relação a 
sua densidade teórica e ao seu alcance no que se refere 
à conscientização. O que existe, na maioria dos casos, 
são atividades pontuais, equivocadamente chamadas 
de projetos, cuja validade obedece ao calendário das 
datas comemorativas.

A temática racial deve ser tratada de forma trans-
versal aos conteúdos, levantando pontos comuns de 
ligação entre as disciplinas. Por isso, é preciso situar a 
luta e a resistência do negro na história, bem como 
a de todos os grupos sociais marginalizados que mar-
cham pelo direito de serem o que são e de falarem a 
sua palavra. Dentre as muitas coisas que faltam à escola 
pública, destacamos uma, que, indubitavelmente, é de 
suma importância: a concepção e aplicação de projetos 
e currículos que perpassem o trabalho da sala de aula e 
a convivência familiar, estabelecendo pontos de discus-
são entre professores,        estudantes e suas famílias.

Essa é uma tarefa de todos os educadores da esco-
la, mas a figura do coordenador pedagógico é de fun-
damental importância devido ao caráter articulador e 

formador da sua função. Entretanto, falta mais auto-
nomia na atuação de tal profissional, que não pode ser 
resumida às tarefas corriqueiras na reprografia de ma-
teriais da escola, por exemplo. Os coordenadores, além 
de assessores do trabalho pedagógico docente, são 
também formadores, por isso a urgência de que esses 
profissionais assumam tal papel no espaço-tempo das 
coordenações coletivas ao longo de todo o ano letivo.

Deve ser o coordenador pedagógico, em um traba-
lho conjunto com os professores, quem deve propor 
reuniões, debates relacionados à temática racial, pro-
por projetos interventivos que valorizem outras culturas 
e pedagogias, além de estabelecer diálogo permanente 
com seus pares e com a equipe gestora no que se refe-
re ao planejamento, à avaliação e à viabilização de um 
currículo escolar comprometido com a justiça social.

O coordenador pedagógico não é uma espécie de 
salvador da pátria, mas não há como negar a particula-
ridade do seu valor na escola pública, sendo essencial 
ao desenvolvimento das atividades pedagógicas e de 
outras vivências culturais durante o ano letivo. Sua 
presença articuladora é um presente para a comunida-
de escolar e sua ausência, do ponto de vista físico e/
ou político-pedagógico, uma lacuna que não pode ser 
preenchida por nenhum outro profissional, por mais 
competente que seja.
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